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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO. DECISÃO AGRAVADA QUE 
NÃO CONHECEU DO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por Mateus Barros Almeida 
contra decisão que não conheceu de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, com fundamento na inadmissibilidade do writ 
como substitutivo de recurso e na inexistência de 
constrangimento ilegal, uma vez que a dosimetria da pena não 
foi apreciada pela instância de origem. A defesa sustenta a 
possibilidade de revaloração jurídica dos fatos e argumenta pela 
não aplicação das Súmulas 7 e 182/STJ, além de alegar que 
todos os fundamentos da decisão agravada foram atacados. 
Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso 
ao colegiado.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo 
regimental impugna adequadamente os fundamentos da decisão 
agravada; (ii) verificar a admissibilidade do habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio e a existência de flagrante 
ilegalidade no caso.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental não apresenta impugnação específica 
aos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela 
Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento do recurso 
quando os fundamentos da decisão não são adequadamente 
combatidos.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de não admitir 
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habeas corpus como substituto de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso, 
especialmente porque a questão da dosimetria da pena não foi 
analisada pela instância de origem, configurando indevida 
supressão de instância.
5. A defesa também não trouxe argumentos ou fatos novos que 
justifiquem a reconsideração da decisão agravada ou que 
configurem exceção à regra da Súmula 231 do STJ, que veda a 
redução da pena abaixo do mínimo legal em razão de 
circunstância atenuante.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO. DECISÃO AGRAVADA QUE 
NÃO CONHECEU DO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO 
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por Mateus Barros Almeida 
contra decisão que não conheceu de habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, com fundamento na inadmissibilidade do writ 
como substitutivo de recurso e na inexistência de 
constrangimento ilegal, uma vez que a dosimetria da pena não 
foi apreciada pela instância de origem. A defesa sustenta a 
possibilidade de revaloração jurídica dos fatos e argumenta pela 
não aplicação das Súmulas 7 e 182/STJ, além de alegar que 
todos os fundamentos da decisão agravada foram atacados. 
Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso 
ao colegiado.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo 
regimental impugna adequadamente os fundamentos da decisão 
agravada; (ii) verificar a admissibilidade do habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio e a existência de flagrante 
ilegalidade no caso.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental não apresenta impugnação específica 
aos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela 
Súmula 182/STJ, que impede o conhecimento do recurso 
quando os fundamentos da decisão não são adequadamente 
combatidos.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de não admitir 
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habeas corpus como substituto de recurso próprio, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso, 
especialmente porque a questão da dosimetria da pena não foi 
analisada pela instância de origem, configurando indevida 
supressão de instância.
5. A defesa também não trouxe argumentos ou fatos novos que 
justifiquem a reconsideração da decisão agravada ou que 
configurem exceção à regra da Súmula 231 do STJ, que veda a 
redução da pena abaixo do mínimo legal em razão de 
circunstância atenuante.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MATEUS BARROS 
ALMEIDA contra decisão por mim exarada, que não conheceu deste writ, em razão 
da inadmissão de habeas corpus como substituto de recurso próprio e pela 
inexistência de constrangimento ilegal, visto que a questão relativa à dosimetria não 
teria sido apreciada na instância de origem.

A defesa sustenta, em síntese, que: a) "o debate trazido à baila não 
importa reexame de matéria fático-probatória, ao revés, unicamente matéria de 
direito, não incorrendo, portanto, com a regra ajustada no enunciado da Súmula 07, 
desta Corte Superior - STJ" (e-STJ fl. 76); b) "dos fundamentos da decisão agravada, 
Não é objeto do art. 932, inciso III, do CPC" (e-STJ fl. 76); c) " o debate trazido à 
baila foi amplamente impugnado, não incorrendo, portanto, com a regra ajustada no 
art. 21-E, inciso V do RISTJ" (e-STJ fl. 77); d) "dos fundamentos da decisão 
agravada, Não é objeto do enunciado da Súmula 182 do STJ. Foi atacado todos os 
fundamentos da decisão agravada" (e-STJ fl. 77); e e) "o STJ reiteradamente admite 
a revaloraçao jurídica dos fatos, com a devida aplicação do direito ao caso concreto" 
(e-STJ fl. 78).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão ao 
colegiado para que seja dado provimento ao seu recurso.

Ausentes contrarrazões, conforme certidões de e-STJ fls. 88-89.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 64-814):

"A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em 
que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
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ilegal.

Veja-se:

[...]

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, 
§ 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, a questão relativa a dosimetria não foi debatida na 
instância de origem, que não conheceu do "habeas corpus", a 
evidenciar que seu conhecimento representa indevida supressão 
de instância.

Ademais, quanto à relativização do teor da Súmula 231 do STJ, não se 
desconhece que, no dia 21 de Fevereiro de 2023, a Sexta Turma 
afetou para julgamento na Terceira Seção três recursos especiais 
(REsps 2.057.181, 2.052.085 e 1.869.764) que discutem a 
possibilidade de fixação da pena abaixo do mínimo previsto em lei, 
hoje vedada pela súmula do STJ.

Contudo, à míngua de rediscussão da matéria perante a Terceira 
Seção, a jurisprudência de ambas turmas que a compõe remanesce 
pacífica no sentido de que "Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, "a 
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal" e "incidência do verbete n. 231/STJ 
permanece firme na jurisprudência desta Corte e o Agravante não 
trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma 
modificação do entendimento acerca do tema (overruling)" (AgRg no 
AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023) (AgRg no HC 856264 / MS, 
RELATOR Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA 
DO JULGAMENTO 27/11/2023, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
29/11/2023)

No presente feito, a parte impetrante postula "overruling" da 
questão sumulada sem, contudo, apontar, de forma direta, 
elementos excepcionais que indiquem a necessidade de se 
proceder de forma contrária ao enunciado sumulado, motivo pelo 
qual deve prevalecer a decisão tomada em sua observância.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. (grifamos)

O cotejo entre a decisão agravada e as razões do agravo regimental 
revela óbice formal intransponível à admissibilidade do recurso, qual seja, carência 
de combate específico aos fundamentos adotados para não conhecimento deste writ.

A leitura da petição recursal revela que a parte se abstém de combater 
os fundamentos da decisão agravada, limitando-se a sustentar a não incidência das 
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Súmulas 7 e 182/STJ.

A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que considera 
inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada. No caso em apreço, não foram apresentados 
fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.

É nesse sentido o entendimento desta Corte:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. DECRETO 
11.302/2022. CRIME DE FURTO SIMPLES. REINCIDÊNCIA. ÓBICE 
DO ART. 12 DO DECRETO 11.302/2022. INVIABILIDADE DA 
CONCESSÃO DA BENESSE. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão agravada no momento oportuno impede o conhecimento 
do recurso, atraindo o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior 
("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada").

In casu, o agravante não apresentou nenhum argumento para 
rebater o único fundamento que levou ao não conhecimento da 
impetração, qual seja o de que a concessão do indulto, no caso 
concreto, encontra óbice no art. 12 do Decreto 11.302/2022. A 
defesa se limitou a reiterar argumentos no sentido da impossibilidade 
de utilização da soma de penas prevista no art. 11 do Decreto para 
rejeitar o pleito, fundamento esse expressamente afastado na decisão 
agravada.

[...]

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC 849.060/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.) 
(Grifamos)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.

II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.

III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
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Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no REsp 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADES E DOSIMETRIA. 
MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
ÚNICO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre os seguintes temas: 
violação aos arts. 212 e 226, ambos do Código de Processo Penal; art. 
387, § 2º, do CPP; e inidoneidade da utilização de condenação 
atingida pelo período depurador de 5 anos para majorar a pena-base.

2. Percebe-se, sob pena de indevida supressão de instância, a 
incompetência desta Corte para o processamento e julgamento do writ, 
já que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do 
art. 105, I, c, da Constituição Federal, bem como do art. 13, I, b, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

3. "É ônus do agravante impugnar os fundamentos da decisão 
agravada, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ" (AgRg 
no HC 525.324/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/11/2019, DJe 2/12/2019.)

4. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC 840.495/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) (grifamos)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43567945 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/09/2024 00:50:22
Código de Controle do Documento: 476833df-3d7f-4fb1-a507-e1a3ca0bbf1d


